
Movimento defende rejeiÃ§Ã£o de candidatos processados

O Movimento de Combate Ã  CorrupÃ§Ã£o Eleitoral (MCCE) vai divulgar, nesta segunda-feira (4/8),
carta pÃºblica com o objetivo de alertar o Supremo Tribunal Federal sobre â??o risco de se utilizar, de
forma errada, o princÃpio da presunÃ§Ã£o da inocÃªncia para tratar da vida pregressa dos candidatos
polÃticosâ?•.

Na carta, o MCCE alerta para o precedente que pode ser aberto se o Supremo negar pedido de liminar na
AÃ§Ã£o por Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 144) ajuizada pela AssociaÃ§Ã£o dos
Magistrados Brasileiros. A AMB pede permissÃ£o para que juÃzes eleitorais possam negar registros de
candidatura a polÃticos que respondam a processos ou tenham condenaÃ§Ãµes em primeira instÃ¢ncia.
O julgamento da ADPF estÃ¡ marcado para quarta-feira (6/8).

De acordo com o MCCE, caso o STF rejeite o pedido de liminar, â??alÃ©m de liberar a candidatura de
polÃticos que tenham ficha suja, pessoas com condenaÃ§Ãµes ou processos criminais em andamento
tambÃ©m poderÃ£o ingressar nas mais diversas carreiras pÃºblicas. Por exemplo, um candidato ao
cargo de delegado da PolÃcia Federal que tenha condenaÃ§Ã£o criminal poderÃ¡ utilizar a decisÃ£o do
STF como argumento para assumir a funÃ§Ã£oâ?•.

A Lei Complementar 64/90, conhecida como Lei de Inelegibilidades, determina que somente uma
condenaÃ§Ã£o definitiva da JustiÃ§a, ou seja, quando nÃ£o hÃ¡ mais possibilidade de recurso, pode
impedir um polÃtico de disputar as eleiÃ§Ãµes. A intenÃ§Ã£o da AMB, contudo, Ã© que o STF
derrube essa regra.

“O Direito Eleitoral Ã© regido pelo princÃpio da precauÃ§Ã£o, expressamente enunciado no artigo 14,
parÃ¡grafo 9Âº, da ConstituiÃ§Ã£o. Nossa sociedade tem o direito de definir que pessoas com
condenaÃ§Ã£o em primeiro grau nÃ£o sejam candidatas, o que nada tem a ver com antecipar-lhes a
culpa em matÃ©ria penal. A vida pregressa dos candidatos possui relevÃ¢ncia constitucional. Incumbe
ao Supremo Tribunal Federal interpretar a ConstituiÃ§Ã£o para dar plena aplicaÃ§Ã£o ao princÃpio da
precauÃ§Ã£o, que Ã© claramente distinto do princÃpio da presunÃ§Ã£o da inocÃªncia”, diz a carta.

Ela serÃ¡ divulgada em coletiva de imprensa na sede da CNBB (ConferÃªncia Nacional dos Bispos do
Brasil), que acontece Ã s 15h, em BrasÃlia.

Participam da coletiva os presidentes da Conamp, JosÃ© Carlos Cosenzo, da AssociaÃ§Ã£o dos JuÃzes
Federais (Ajufe), Fernando Cesar de Mattos, da AssociaÃ§Ã£o Nacional dos Procuradores da
RepÃºblica (ANPR), Antonio Carlos Bigonha, o presidente em exercÃcio da AssociaÃ§Ã£o dos
Magistrados Brasileiros (AMB), Carlos Dell’Orto, e o secretÃ¡rio-geral da ConferÃªncia Nacional dos
Bispos do Brasil (CNBB), Dom Dimas Lara Barbosa.
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